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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ TOURINHO NETO (RELATOR):

1. JOÃO ILDEU DA MOTA, CARMEN LÚCIA CAMBRAIA DA MOTA, JOSÉ M. DE AZEVEDO, IRANI MARIA CAMPOS AZEVEDO, IRENI GORETE DA MOTA, VANTUIR AZEVEDO CAMPOS, JULIETA APARECIDA DA MOTA CAMPOS, ANTÔNIO LUIZ FERREIRA, ANA JÚLIO FERREIRA, OTON DE SOUZA REGO E JUVENTINA RODRIGUES REGO, ALFREDO ÁLVARO LEMOS DA FONSECA ARMADA E AMARILDES DE OLIVEIRA DIAS LEMOS D'ARMADA opõem embargos ao acórdão de fls. 90/92, julgado em 02.05.2012, que decidiu pela competência do Juiz pela competência do Juiz Federal da Vara Única da Subseção Judiciária de Unaí, Minas Gerais, alegando obscuridade e contradição.

Dizem que, “apesar de declarar que nas ações fundadas em direito real sobre imóveis a competência absoluta firma-se pelo lugar da coisa, determina a remessa dos autos principais para Vara Única da Subseção Judiciária de Unaí sem, contudo, observar que existem imóveis que se encontram localizados na jurisdição do r. Juízo suscitante - Juízo Federal da Subseção Judiciária de Patos de Minas”.

Salientam que:

(...) os pedidos de indenização formulados pelos autores (a) João Ildeu da Mota, (b) Carmen Lúcia Cambraia da Mota, (c) José M. de Azevedo, (d) Irani Maria Campos Azevedo, (e) Ireni Gorete da Mota, (f) Vantuir Azevedo Campos e (g) Julieta Aparecida da Mota Campos referem-se a imóveis situados no município de Bonfinópolis de Minas (fls. 115/118); os pedidos formulados pelos autores (h) Antônio Luiz Ferreira, (i) Ana Júlio Ferreira, (j) Oton de Souza Rego e (1) Juventina Rodrigues Rego referem-se a imóveis situados no município de Patos de Minas (fls. 119 e 121) e o pedido formulado pelos autores (m) Alfredo Álvaro Lemos da Fonseca Armada e (n) Amarildes de Oliveira Dias Lemos D'Armada refere-se ao imóvel situado no município de Presidente Olegário (fl. 120).
Assim:

(...) requerem sejam sanadas a obscuridade e a contradição apontadas a fim de esclarecer se é caso de "remessa dos autos principais para Vara Única da Subseção Judiciária de Unai" ou se é caso de desmembramento do feito com extração de cópias e conseqüente remessa à Vara única de Unai para processar e julgar unicamente os pedidos formulados por (a) João Ildeu da Mota, (b) Carmen Lúcia Cambraia da Mota, (c) José M. de Azevedo, (d) Irani Maria Campos Azevedo, (e) Ireni Gorete da Mota, (f) Vantuir Azevedo Campos e (g) Julieta Aparecida da Mota Campos já que relativos a imóveis situados no município de Bonfinópolis de Minas, mantendo a competência da Subseção Judiciária de Patos de Minas quantos aos demais.

2. É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. JUIZ TOURINHO NETO (RELATOR):

1. O Juiz Federal da Vara Única da Subseção Judiciária de Patos de Minas, Minas Gerais, Edison Moreira Grillo Júnior, suscita conflito negativo de competência, por não aceitou a competência que lhe foi atribuída pelo Juiz Federal da 2ª Vara da Subseção de Montes Claros, Minas Gerais, João Miguel Coelho dos Anjos.

O Juiz suscitado, por sua vez, afirma que não é competente para processar e julgar os feitos de desapropriação indireta de imóveis “que não se encontram localizados nos municípios abrangidos pela jurisdição da Subseção de Montes Claros”.
A Turma decidiu que, estando o imóvel em questão localizado no Município de Bonfinópolis de Minas/MG, que, como precisou o juiz suscitante, pertence à jurisdição da Vara Única de Unaí, Minas Gerais, conforme Portaria/Presi/Cenag 434 de 10/11/2010, competente é o Juiz da Vara Única da Subseção Judiciária de Unaí para processar e julgar o feito.

O Município de Bonfinópolis de Minas/MG está sob a jurisdição da Vara Única de Unaí, Minas Gerais. Logo, a ação de desapropriação indireta relativa aos imóveis localizados nessa unidade municipal será processada e julgada nessa Subseção. São os imóveis de propriedade de João lldeu da Mota, Carmen Lúcia Cambraia da Mota, José M. de Azevedo, Irani Maria Campos Azevedo, Ireni Gorete da Mota, Vantuir Azevedo Campos e Julieta Aparecida da Mota Campos.

O Município de Presidente de Olegário/MG está subordinado à jurisdição da Subseção de Patos de Minas. Desse modo, os imóveis de Alfredo Álvaro Lemos da Fonseca Armada e  Amarildes de Oliveira Dias Lemos D'Armada serão objeto da ação de desapropriação indireta que deverá ser processada e julgada em Patos de Minas/MG.

2. Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para determinar o desmembramento do processo em relação aos imóveis que estão localizados no Município de Bonfinópolis de Minas, e determinar sua remessa para a Subseção de Unaí/MG; e esclarecer que o processo referente aos imóveis localizados no município de Patos de Minas e de Presidente Olegário correrão pela Subseção Judiciária de Patos de Minas, Minas Gerais.

3. É o voto.
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